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DISPÕE SOBRE A REALIZAÇÃO DE PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO DE CADASTRO DE 

RESERVA PARA CONTRATAÇÃO DE 

PEDAGOGOS E PROFESSORES, PARA 

ATENDER À NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE 

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO DE CARIACICA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 

no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 

ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar Processo 

Seletivo Simplificado de Cadastro de Reserva para contratação de 1470 (mil 

quatrocentos e setenta e setenta) pedagogos e professores, para atender à 

necessidade temporária de excepcional interesse público da Rede Municipal de 

Ensino de Cariacica, conforme especificação dos cargos e seus quantitativos, 

assim delineados: 

1 - Professor MaPA - 620 vagas; 

li - Professor MaPB - 550 vagas; 

Ili - Professor MaPEE - 180 vagas; 
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IV - Professor MaPP - 120 vagas. 

Parágrafo único. O Poder executivo poderá remanejar os quantitativos 

previstos neste artigo em até 10% (dez por cento) entre os cargos de professor 

nele previstos, vedada a majoração do número total previsto no caput deste 

artigo. 

Art. 2° Consideram-se necessidade temporária de excepcional interesse 

público para os fins de aplicação desta Lei, o afastamento de titular das 

atribuições inerentes aos cargos de professor ou pedagogo, vacância do c.argo, 

construção ou ampliação de unidades de ensino, e as demandas decorrentes 

de programas dos Governos Estadual ou Federal, cuja paralisação ocasionaria 

a descontinuidade de serviços e prejuízos à população. 

Parágrafo único. São considerados afastamentos das funções do magistério 

ou vacância dos cargos de Professor ou Pedagogo para fins de contratação 

temporária, as seguintes hipóteses: 

a) licença médica; 

b) licença maternidade; 

c) licença paternidade; 

d) para atendimento a requisição judicial; 

e) afastamento com ônus para frequência a curso de mestrado ou doutorado; 

f) aposentadorias; 
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g) demissões; 

h) exonerações; 

i) licença prêmio; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIACICA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Gabinete do Prefeito 

j) exercício de funções de direção, vice - direção e coordenação de turno de 

unidades escolares; 

k) atendimento no âmbito da Secretaria Municipal de Educação para atuação 

na área de apoio técnico e de gestão educacional; 

1) licença para concorrer a cargo eletivo ou exercer mandato eletivo ou sindical; 

m) em decorrência de cessão para outras unidades federadas; 

n) atendimento ao Decreto 159/2018. 

Art. 3º As contratações nos termos desta Lei serão feitas mediante processo 

seletivo simplificado, prevendo quantitativo de vagas e/ou possível cadastro de 

reserva, por meio de provas e/ou títulos obedecendo rigorosamente a ordem de 

classificação. 

§ 1 º O edital de publicação resultante da presente lei estabelecerá critérios de 

pontuação objetivando garantir maior equidade entre os candidatos, sem 

prejuízo aos demais itens contidos no edital. 

§ 2º As contratações somente poderão ser efetivadas com observância de 

dotação orçamentária específica, devidamente justificada em processo, pelo 
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Secretário da pasta, e mediante prévia autorização do Chefe do Poder 

Executivo Municipal. 

§ 3º As contratações temporárias de que trata esta Lei serão celebradas 

mediante contratos administrativos, por tempo determinado, observando-se o 

prazo máximo 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado. 

Art. 4º É vedada a contratação, nos termos desta Lei, de servidores da 

Administração Direta ou Indireta da União, dos Estados e dos Municípios, bem 

como de empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas, 

ressalvadas as acumulações legais. 

Parágrafo único. Sem prejuízo de nulidade de contrato, a infração do disposto 

neste artigo importará na responsabilidade da autoridade contratante e 

contratado, inclusive solidariedade quanto à devolução dos valores pagos ao 

contratado, sendo que, o candidato inscrito, no caso de convocação deverá 

assinar declé:lração de que não acumula cargo, inclusive aposentadoria em 

órgão público, conforme disposto no artigo 37, inciso XVI da Constituição 

Federal. 

Art. 5º A remuneração do pessoal contratado nos termos desta Lei será fixada 

com base na carga horária e na tabela de vencimentos dos servidores efetivos, 

e corresponderá ao nível inicial do cargo para o qual for contratado. 

Art. 6º As contratações para funções do grupo Magistério de que trata esta Lei, 

terão à carga horária base de 25 (vinte e cinco) horas semanais, que poderá 

ser modificada a critério da Administração, respeitada a legislação vigente. 

§ 1 º Na hipótese de contratação para a função de docência, o professor terá a 

carga horária distribuída em 20 (vinte) horas/aula de 50 (cinquenta) minutos 
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cada e o restante em atividades de planejamento, pesquisas, formação 

continuada , avaliação e outras atividades indicadas pela gestão escolar das 

unidades de ensino municipal de Cariacica; 

§ 2º As contratações para funções do grupo magistério não decorrentes de 

substituição de titulares, poderão ser realizadas por hora/aula trabalhada, 

observadas as peculiaridades de cada situação. 

Art. 7º As relações de trabalho decorrentes desta Lei, submetem-se ao Regime 

Geral da Previdência Social , conforme disposição contida no § 13 do artigo 40 

da Constituição Federal. 

Art. 8º O contratado nos termos desta Lei não poderá: 

1 - Receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo 

contrato; 

li - Ser nomeado para o exercício de cargo de provimento em comissão ou em 

substituição. 

Art. 9º Aplicam-se ao contratado nos termos desta Lei os seguintes direitos: 

1 - Décimo terceiro salário proporcional ao tempo de serviço prestado na 

condição desta lei; 

li - Férias integrais ou proporcionais com acréscimo de um terço sobre as 

mesmas; 

Ili - Repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 
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IV - Salário família, na forma da lei; 

V - Vale-transporte, na forma da lei. 

Art. 10 O contratado terá direito às seguintes licenças: 

1 - Maternidade, sem prejuízo do emprego e do vencimento, com duração de 

180 (cento e oitenta) dias. 

li - Paternidade, de 20 (vinte) dias corridos, a partir da data do nascimento; 

Ili - Falecimento de cônjuge, pais, filhos, irmãos, sogros e avós de até 03 (três) 

dias consecutivos, contados a partir da data do evento; 

IV - Casamento, por 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data do evento; 

V - Para tratamento de sua saúde e por motivo de acidente ocorrido em serviço 

ou doença profissional, sem que com isso assista ao servidor o direito à 

prorrogação do contrato. 

Art. 11 Configura motivos para a rescisão por justa causa o abandono do 

contrato, caracterizado por falta injustificada ao serviço por período superior 

a 15 (quinze) dias corridos ou 30 (trinta) dias intercalados, durante o ano, bem 

como as demais hipóteses previstas no art. 188, da Lei Complementar nº 

29/2010. 

§ 1 º O contratado que incorrer em qualquer das hipóteses deste artigo, será 

obrigado a indenizar a contratante com o pagamento no valor correspondente a 

um mês de sua remuneração mensal, desde que demonstrados prejuízos 

causados à administração. 
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§ 2° O contratado que incorrer em qualquer das hipóteses de rescisão por justa 

causa previstas neste artigo perderá o direito a verbas rescisórias e lhe será 

devido apenas o saldo de salário, salário família e férias vencidas se houver, 

acrescidas de um terço sobre as mesmas. 

Art. 12 O contrato firmado na forma desta lei poderá ser rescindido a qualquer 

tempo, sem direito a indenização: 

1 - Em decorrência de fato superveniente à administração municipal, 

devidamente caracterizado; 

li - Pela extinção ou conclusão do projeto ou atividade contratada; 

Ili - Quando do provimento dos cargos por servidores concursados; 

IV - Por insuficiência de desempenho profissional; 

V - Nas hipóteses previstas no artigo anterior. 

Art.13 O servidor contratado temporariamente fica sujeito aos mesmos 

deveres e responsabilidades constantes da Lei Complementar nº 29/201 O e Lei 

complementar 17/2007. 

Art.14 As faltas disciplinares cometidas pelo servidor contratado 

temporariamente serão apuradas em procedimento específico, mediante 

sindicância punitiva , sob a competência da Secretaria Municipal de Educação, 

assegurando - se- lhe direito de defesa. 
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Parágrafo Único. A sindicância será desenvolvida de forma sumária e 

observando-se, no que couber, os procedimentos constantes da Lei 

Complementar nº 29/201 O ou outros que venham a ser estabelecidos pela 

Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 15 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 16 Revogam-se as disposições em contrário. 

Cariacica - ES, 19 de maio de 2021 . 

1to Municipal de Cariacica 
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Art. 205. Se por quaisquer círcunstâncias, não for possível que se tenha numa mesma edificação comercial, 
local para estacionamento de veículos, será permitido que ele fique garantido em á.-ea destinada à 
estacionamento existente ou a ser construído, num raio de proximidade de até 200m (duzentos metros). 
§ 1° Quando a área destinada à estacionamento que se refere o caput deste artigo tiver de ser construído, 
o "habite-se" só será concedido pelo órgão municipal competente em conjunto com o da edificação a ele 
vinculado. 
§ 2° No caso a área destinada ao estacionamento for alugada, deverá ser comprovado através de contrato 
de locação vigente a cada renovação do Alvará de Funcionamento. 
Art. 8 ° . O art. 206 da Lei n° 5.732/2017 passará a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 206. As áreas destinadas a estacionamento deverão atender às seguintes exigências: 
I - As vagas de estacionamento em áreas descobertas serão consideradas impermeáveis. 
II - Terá de existir sempre passagem de pedestres com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte 
centímetros), separada das destinadas aos veículos. 
Art. 9 °. O art. 207 da Lei nº 5. 732/2017 passará a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 207. Quer sejam para fins privativos ou comerciais, os locais cobertos ou descobertos destinados à 
estacionamento deverão atender às seguintes exigências: 
I - Se não houver possibilidade de ventilação direta, deverão ser garantidas condições de renovação do ar 
ambiente por meio de dispositivos mecânicos; 
II - A altura mínima será de 2,20 m (dois metros e vinte centímetros); 
III - Havendo mais de um pavimento, todos eles serão ligados por escada; 
IV - Quando providos de rampas, estas poderão ter início a partir do alinhamento do terreno, obedecendo 
inclinação máxima de 20%; 
V - As rampas para automóveis e utilitários em residências unifamiliares terão declividade máxima de 
25%; 
VI - Quando for prevista a instalação de elevadores para transporte de veículos, deverá ser observada 
uma distância mínima de 7,00 m (sete metros) entre eles e a linha de fachada, a fim de permitir as 
manobras necessárias a que o veículo saia obrigatoriamente, de frente para o logradouro. 
Art. 10. O art. 208 da Lei n° 5.732/2017 passará a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 208. As áreas ou edificações destinadas à estacionamentos, além das normas estabelecidas nesta 
seção, deverão seguir ainda as seguintes condições: 
I - Quando possuir dispositivo de controle de acesso, deverá dispor de área de acumulação de veículos 
para no mínimo 1 % da quantidade total de vagas; 
II - No cálculo da área de acumulação, acomodação e manobra de veículos poderão ser consideradas as 
rampas e faixas de acesso às vagas de estacionamento; 
III - Quando se tratar de estacionamento com acesso controlado, o espaço de acumulação deverá estar 
situado entre o alinhamento do logradouro e o local do controle; 
IV - A entrada e/ou saída de veículos poderá ser projetada por 01 (um) vão com largura mínima de 3,0 
m (três metros), para os casos estipulados no Art. 130 §1º; 
V - Para os casos que excederem o disposto do Art. 130 §1º deverão dispor de duplo acesso com largura 
m ínima de 3,0m (três metros) cada, facultando o acesso único com largura mínima de 5,50m (cinco metro 
e cinquenta centímetros); 
VI - Na lateral de todos os vãos de entrada e saída, deverá dispor de sinalização visual e sonora adequada, 
visando à segurança de pedestres e veículos; 
VII - Quando houver vãos de entrada e saída voltados cada um deles para logradouros diferentes, terá 
que haver no pavimento de acesso, passagem para pedestres que permita a ligação entre esses 
logradouros; 
VIII - Deverá haver em todos os pavimentos vãos de ventilação na proporção mínima de 1/10 (um décimo) 
da área do piso; 
IX - Quando providos apenas de rampas, e desde que possuam 5 (cinco) ou mais pavimentos, deverá ter, 
pelos menos, um elevador com capacidade mínima para 5 (cinco) passageiros; 
X- Nos projetos terão que constar obrigatoriamente as indicações gráficas referentes às localizações de 
cada vaga de veículos e dos esquemas de circulação desses veículos, não sendo permitido considerar, 
para efeito de cálculo das áreas necessárias aos locais de estacionamento, as rampas, passagens e 
circulação. 
Art. 11. O art. 209 da Lei n° 5. 732/2017 passará a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 209. Os locais destinados à estacionamentos para fins comerciais, no interior dos lotes, além das 
demais exigências contidas neste regulamento deverão atender ainda as seguintes: 
I - Existência de compartimento destinado à administração; 
II - Existência de instalações sanitárias. 
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
A rt. 13. Revogam-se todas as disposições em contrário. 
Cariacica, 19 de maio de 2021 

EUCLÉRlO AZEVEDO SAMPAIO JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Cariacica 

LEI Nº 6 .159, DE 19 DE MAIO DE 2021 

EXPEDIENTE: 
Coordenadora de Confecção, Registro e Expedição de Atos Oficiais - Maria de Lourdes M. Coelho, 

Auxiliar Administrativo - Thamires F. de Alvarenga e Assessora Especial de Gabinete - Gabriela M. Reblin. 
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DISPÕE SOBRE A REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DE CADASTRO DE RESERVA PARA 
CONTRATAÇÃO DE PEDAGOGOS E PROFESSORES, PARA ATENDER À NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE 
EXCEPCIONAL I'.'JTERESSE PÚBLICO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE CARIACICA. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
Art. 10 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar Processo Seletivo Simplificado de Cadastro 
de Reserva para contratação de 1470 (mil quatrocentos e setenta e setenta) pedagogos e professores, 
para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público da Rede Municipal de Ensino de 
Cariacica, conforme especificação dos cargos e seus quantitativos, assim delineados: 
I - Professor MaPA - 620 vagas; 
II - Professor MaPB - 550 vagas; 
III - Professor MaPEE - 180 vagas; 
IV - Professor MaPP - 120 vagas. 
Parágrafo único. O Poder executivo poderá remanejar os quantitativos previstos neste artigo em até 10% 
(dez por cento) entre os cargos de professor nele previstos, vedada a majoração do número total previsto 
no caput deste artigo. 
Art. 2° Consideram-se necessidade temporária de excepcional interesse público para os fins de aplicação 
desta Lei, o afastamento de titular das atribuições inerentes aos cargos de professor ou pedagogo, 
vacância do cargo, construção ou ampliação de unidades de ensino, e as demandas decorrentes de 
programas dos Governos Estadual ou Federal, cuja paralisação ocasionaria a descontinuidade de serviços 
e prejuízos à população. 
Parágrafo único. São considerados afastamentos das funções do magistério ou vacância dos cargos de 
Professor ou Pedagogo para f ins de contratação temporária, as seguintes hipóteses: 
a) licença médica; 
b) licença maternidade; 
c) licença paternidade; 
d) para atendimento a requisição judicial; 
e) afastamento com ônus para frequência a curso de mestrado ou doutorado; 
f) aposentadorias; 
g) demissões; 
h) exonerações; 
i ) licença prêmio; 
j) exerdcio de funções de direção, vice - direção e coordenação de turno de unidades escolares; 
k) atendimento no âmbito da Secretaria Municipal de Educação para atuação na área de apoio técnico e 
de gestão educacional; 
1) licença para concorrer a cargo eletivo ou exercer mandato eletivo ou sindical; 
m) em decorrência de cessão para outras unidades federadas 
n) atendimento ao Decreto 159/2018. 
Art. 3° As contratações nos termos desta Lei serão feitas mediante processo seletivo simplificado, 
prevendo quantitativo de vagas e/ou possível cadastro de reserva, por meio de provas e/ou títulos 
obedecendo rigorosamente a ordem de classificação. 
§ 1° O edital de publicação resultante da presente lei estabelecerá critérios de pontuação objetivando 
garantir maior equidade entre os candidatos, sem prejuízo aos demais itens contidos no edital. 
§ 2° As contratações somente poderão ser efetivadas com observância de dotação orçamentária específica, 
devidamente justificada em processo, pelo Secretário da pasta, e mediante prévia autorização do Chefe 
do Poder Executivo Municipal. 
§ 3° As contratações temporárias de que trata esta Lei serão celebradas mediante contratos 
administrativos, por tempo determinado, observando-se o prazo máximo 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado. 
Art. 4° É vedada a contratação, nos termos desta Lei, de servidores da Administração Direta ou Indireta 
da União, dos Estados e dos Municípios, bem como de empregados ou servidores de suas subsidiárias e 
controladas, ressalvadas as acumulações legais. 
Parágrafo único. Sem prejuízo de nulidade de contrato, a infração do disposto neste artigo importará na 
responsabilidade da autoridade contratante e contratado, inclusive solidariedade quanto à devolução dos 
valores pagos ao contratado, sendo que, o candidato inscrito, no caso de convocação deverá assinar 
declaração de que não acumula cargo, inclusive aposentadoria em órgão público, conforme disposto no 
artigo 37, inciso XVI da Constituição Federal. 
Art. 5° A remuneração do pessoal contratado nos termos desta Lei será fixada com base na carga horária 
e na tabela de vencimentos dos servidores efetivos, e corresponderá ao nível Inicial do cargo para o qual 
for contratado. 
Art. 6° As contratações para funções do grupo Magistério de que trata esta Lei, terão à carga horária base 
de 25 (vinte e ci nco) horas semanais, que poderá ser modificada a critério da Administração, respeitada 
a legislação vigente. 
§ 1° Na hipótese de contratação para a função de docência, o professor terá a carga horária distribuída 
em 20 (vinte) horas/aula de 50 (cinquenta) minutos cada e o restante em atividades de planejamento, 
pesquisas, formação continuada, avaliação e outras atividades indicadas pela gestão escolar das unidades 
de ensino municipal de Cariacica; 
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Cariacica-ES, quinta-feira, 20 de maio de 2021. 

§ 2° ~s contratações para funções do grupo magistério não decorrentes de substituição de titulares, 
poderao ser realizadas por hora/ aula t rabalhada, observadas as peculiaridades de cada situação. 
Art. 7° As relações de trabalho decorrentes desta Lei, submetem-se ao Regime Geral da Previdência Social, 
conforme disposição contida no § 13 do artigo 40 da Constituição Federal. 
Art. 8° O contratado nos termos desta Lei não poderá: 
I - Receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato; 
II - Ser nomeado para o exercício de cargo de provimento em comissão ou em substituição. 
Art. 9° Aplicam-se ao contratado nos termos desta Lei os seguintes direitos: 
I - Décimo terceiro salário proporcional ao tempo de serviço prestado na condição desta lei; 
II - Férias integrais ou proporcionais com acréscimo de um terço sobre as mesmas; 
III - Repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 
IV - Salário família, na forma da lei; 
V - Vale-transporte, na forma da lei. 
Art. 10 O contratado terá direito às seguintes licenças: 
I - Maternidade, sem prejuízo do emprego e do vencimento, com duração de 180 (cento e oitenta) dias. 
II - Paternidade, de 20 (vinte) dias corridos, a partir da data do nascimento; 
III - Falecimento de cônjuge, pais, filhos, irmãos, sogros e avós de até 03 (três) dias consecutivos, 
contados a partir da data do evento; 
IV - Casamento, por 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data do evento; 
V - Para tratamento de sua saúde e por motivo de acidente ocorrido em serviço ou doença profissional, 
sem que com isso assista ao servidor o direito à prorrogação do contrato. 
Art. 11 Configura motivos para a rescisão por j usta causa o abandono do contrato, caracterizado por falta 
injustificada ao serviço por período superior a 15 (quinze) dias corridos ou 30 (trinta) dias intercalados, 
durante o ano, bem como as demais hipóteses previstas no art. 188, da Lei Complementar nº 29/2010. 
§ 1 ° O contratado que incorrer em qualquer das hipóteses deste artigo, será obrigado a Indenizar a 
contratante com o pagamento no valor correspondente a um mês de sua remuneração mensal, desde que 
demonstrados prejuízos causados à administração. 
§ 2º O contratado que incorrer em qualquer das hipóteses de rescisão por justa causa previstas neste 
artigo perderá o direito a verbas rescisórias e lhe será devido apenas o saldo de salário, salário familia e 
férias vencidas se houver, acrescidas de um terço sobre as mesmas. 
Art. 12 O contrato firmado na forma desta lei poderá ser rescindido a qualquer tempo, sem direito a 
indenização: 
I - Em decorrência de fato superveniente à administração municipal, devidamente caracterizado; 
II - Pela extinção ou conclusão do projeto ou atividade contratada; 
III - Quando do provimento dos cargos por servidores concursados; 
IV - Por insuficiência de desempenho profissional; 
V - Nas hipóteses previstas no artigo anterior. 
Art.13 O servidor contratado temporariamente fica sujeito aos mesmos deveres e responsabilidades 
constantes da Lei Complementar n° 29/ 2010 e Lei complementar 17 /2007. 
Art.14 As faltas disciplinares cometidas pelo servidor contratado temporariamente serão apuradas em 
procedimento especifico, mediante sindicância punitiva, sob a competência da Secretaria Municipal de 
Educação, assegurando - se- lhe direito de defesa. 
Parágrafo Único. A sindicância será desenvolvida de forma sumária e observando-se, no que couber, os 
procedimentos constantes da Lei Complementar n° 29/2010 ou outros que venham a ser estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 15 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 16 Revogam-se as disposições em contrário. 
Cariacica - ES, 19 de maio de 2021. 

EUCLÉRIO AZEVEDO SAMPAIO JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Cariacica 

li PORTARIAS li 
PORTARIA/SEME/Nº 042, DE 19 DE MAIO 

DE 2021 
CONVOCA SERVIDOR PARA RETORNO DAS 
ATIVIDADES FUNCIONAIS. 
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE CARIACICA - ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 
no uso de suas atribuições legais que lhe 
conferem o art. 58, VIII, da Lei Municipal n° 
5.283/2014, 

RESOLVE: 
Art. 1 o Convocar o servidor Maikel Dias Nunes 

- matrícula nº 117.741-1, ocupante do cargo de 
MaPB - Ili Educação Física, para retornar às 
atividades funcionais a partir da data da 
publicação. 
Art. 2º O servidor supracitado, por força deste 
ato administrativo deverá comparecer nesta 
Secretaria Municipal de Educação, na Gerência 
Administrativa da Rede de Ensino, situada na 
Rua da Laje, nº 13, Cariacica/ES, CEP: 29 .151-
480, telefone : (27) 3354-5771, no horário de 
08:00h às 17:00h, no prazo de 02 (dois) dias 
úteis contados a partir da data da publicação 
desta Portaria. 
Art. 30 Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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